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PROCESSO LICITATÓRIO nº 27/2021  
 

PREGÃO PRESENCIAL n° 13/2021 – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

1. PREÂMBULO: 
1.1. O MUNICÍPIO DE BOM JESUS-SC, juntamente com o Fundo Municipal de Saúde, torna 

público que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito 
neste Edital e seus Anexos, com base na Lei Federal n° 8.666/93, 10.520/2002, Lei Complementar 
123/06 e 147/14 e o Decreto Municipal nº 70/2018, do tipo maior percentual de desconto sobre o 
Lote.  

1.2. O pregão será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, conforme designação 
contida nos autos do processo.  

 
2. DO OBJETO DO PREGÃO: 
 O presente processo licitatório tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
contratação de empresa(s) especializada(s) no fornecimento de peças, componentes, materiais e 
acessórios automotivos originais ou genuínos e novos para os veículos categorizados como leves, 
médios, pesados e implementos, conforme fabricantes e modelos definidos nos anexo pertencentes à 
frota dos órgãos participantes, com base na Tabela de Orçamentação Eletrônica de Mercado, sistema 
Audatex, Cilia, similar ou superior, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência do 
presente Edital, do tipo maior percentual de desconto por lote.  

 
2.1.        O sistema com a tabela referencial de preços será utilizado para fixar o valor sobre o qual 

incidirá o desconto ofertado.  
2.2.        As peças que não estiverem relacionadas na tabela referencial (Audatex, Cilia, similar ou 

superior), só terão sua execução autorizada após análise e aprovação do gestor/fiscal de 
frotas ou secretário da pasta/órgão requisitante. 

2.3.      Ocorrendo a hipótese prevista no subitem anterior, serão utilizados para fixação do valor, 
sobre o qual incidirá o desconto ofertado na licitação, os seguintes parâmetros: a. Tabela de 
valores das peças e tabela tempária fornecida pela fabricante ou concessionária do veículo, 
desde que esteja disponível para consulta pública. b. O valor de peças praticado no mercado 
regional, que será obtido através de pesquisa de preços/orçamentos. 

2.4.      A qualquer momento, independente da origem das peças (originais, genuínas), a 
CONTRATANTE poderá realizar pesquisa de mercado para avaliar o orçamento proposto. 
Caso Identificado preços acima da média do mercado, a CONTRATADA obriga-se a 
efetivar o menor preço demonstrado pela CONTRATANTE. 

2.5.     As peças, bem como os serviços deverão atender às exigências de qualidade, observadas os 
padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - 
ABNT, INMETRO, etc. - atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições do 
art. 39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).  

2.6.      A relação de veículos no Anexo I deste edital é simplesmente referencial e indicativa do 
estado atual da frota, podendo incorporar ao presente processo, novos veículos que venham 
a ser adquiridos após a realização da presente licitação e durante a vigência da ata de 
registro de preços. 

2.7.        Este Registro de Preços poderá ser utilizado pelos Fundos Municipais de Saúde e 

Assistência Social, sendo o Município de Bom Jesus, SC, o gestor do mesmo. 
2.8.        A entidade licitante não se obriga a contratar dos licitantes vencedores, podendo realizar 

licitação específica para a contratação total ou parcial do objeto, hipóteses em que, em 
igualdade de condições, o beneficiário do registro terá sempre preferência. 
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3. DO TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este pregão é do tipo Maior percentual de desconto sobre o valor estimado do lote. 
 

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
4.1. As despesas decorrentes da aquisição do objeto da presente Licitação correrão por conta das 
dotações específicas previstas na Lei Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2021. 

 
5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

5.1.  Poderão participar deste pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.  

5.2.   Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, de 
interessados que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução e liquidação, de 
consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, estando também 
abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar 
e contratar com a Prefeitura, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 
Administração Pública.  

 
6. DA APRESENTAÇÃO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 

6.1.  Os envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação” deverão ser 
indevassáveis, fechados e entregues ao Setor de Protocolo, conforme endereço, dia e horário 
especificados abaixo: 

6.1.1. Os envelopes: n° 01 – Proposta e n° 02 – Documentação de Habilitação deverão ser 
Protocolados no Setor de Protocolo do Município, à Rua Pedro Bortoluzzi, nº 435, Centro, 
na cidade de Bom Jesus, SC, até às 08:00 horas do dia 04 de maio de 2021. 

 
6.2.   Se decidirem entregar os envelopes no próprio dia da abertura, os Proponentes deverão 

comparecer na Prefeitura Municipal de Bom Jesus, com a necessária antecedência em relação ao 
prazo indicado no subitem 6.1.1, não se aceitando justificativas de atraso na entrega dos 
envelopes devido a problemas de trânsito, fila no Setor de Protocolo ou de qualquer outra 
natureza. 

 
6.3. Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres: 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS         PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS        
PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2021                        PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2021 
ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS        ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO  

      RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE                      RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 
 
6.4.   A abertura da sessão pública para o credenciamento do representante legal da licitante e 

abertura dos envelopes e demais atos dar-se-á às 08:15 horas do dia 04 de maio de 2021 na sala 
do Setor de Licitações, localizado à Rua Pedro Bortoluzzi, nº 435, Centro, na cidade de Bom 
Jesus. 
 

6.5.   Os documentos constantes dos envelopes deverão preferencialmente ser apresentados em 1 
(uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de 
uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise, preferencialmente 
numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 
representante legal ou pelo Procurador, juntando-se a Procuração.  

6.5.1.  A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE PROPOSTA (envelope n°. 01) 
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obedecerá também os comandos contemplados no item 6.6 e seus subitens. 
6.5.2.  A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA.  
 

6.6.   Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n°. 02) poderão ser apresentados em 
original, por cópias simples, cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da 
Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedido 
via Internet.  

 
6.6.1.  A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do 

original ao PREGOEIRO, por ocasião da abertura do ENVELOPE n°. 02, para a devida 
autenticação.  
 

6.6.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.1.1, o documento original a ser 
apresentado poderá não integrar o ENVELOPE.  

6.6.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros apresentados 
terão, sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte 
do PREGOEIRO.  

6.6.1.3. O PREGOEIRO não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo a 
indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os documentos 
preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada.  
 

6.6.2. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas 
expedições/emissões não ultrapassem a 60 (sessenta) dias da data final para a entrega dos 
envelopes.  

 
7. DO CONTEÚDO DA PROPOSTA: 
 

7.1. As propostas de preços (envelope nº 01) deverão ser entregues impressas, em uma via, com 
suas páginas rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem 
emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, 
inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à 
Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, e deverão conter: 

7.1.1. O número do Processo e número deste PREGÃO;  
7.1.2. A razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico 

(e-mail), este último se houver, para contato;  
7.1.3. Apresentar a descrição do item do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO I, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o 
julgamento a ter mais de um resultado por item.  

7.1.4. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 
apresentação.  

7.1.5. Conter o percentual (%) de desconto ofertado sobre o preço das peças constante da tabela 

eletrônica de mercado, informado neste edital (com até 02 (duas) casas depois da vírgula); 
 

7.2. O percentual de desconto, com no máximo 2 (duas) casas decimais, a ser concedido para o 
fornecimento de peças, componentes, acessórios e materiais originais ou genuínos durante a 
execução dos serviços, deverá considerar como valor base o da TABELA E ORÇAMENTAÇÃO 
ELETRÔNICA DE MERCADO, durante a execução dos serviços; 

7.3. Será considerado como desconto mínimo o de 10% sobre o valor base vigente. 
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Nota 1: nos preços propostos estarão previstos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos 
relativos ao cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, 
tributos de qualquer natureza, transporte, mão de obra, ferramentas, etc, garantindo-se este 
durante toda a vigência da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
Nota 2: na hipótese da proposta não estar rubricada e assinada, conforme exigido no subitem 7.1, 
estando presente o representante legal na sala onde estão sendo aberto os envelopes e, desde que 
devidamente comprovada a sua representatividade através de procuração com poderes 
específicos inerentes ao presente Pregão, a falta da assinatura poderá ser sanada no ato da 
constatação de tal fato. 
 

8. DO CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os 

seguintes:  
 

I. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
a) Cópia do Contrato Social e Alterações posteriores, ou Cópia da última Alteração 

Consolidada (desde que conste o objeto social do contrato) registrados na Junta Comercial do 
Estado ou Registro Comercial para empresa individual e no caso de Sociedade por Ações o 
Ato Constitutivo acompanhado da Ata da Assembléia que elegeu a diretoria em exercício. 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
 

Nota: Caso o licitante tenha apresentado o Contrato Social no credenciamento, o mesmo fica 
dispensado do referido documento no envelope de habilitação. 

 
 

II. REGULARIDADE FISCAL:  
a) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

b) Certidão negativa de débitos perante a Fazenda Nacional, relativos a tributos e contribuições 
Federais; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativo ao ICMS Imposto sobre 
circulação de mercadoria e serviços; 

d) Prova de regular situação perante a Fazenda Pública Municipal do domicilio ou sede da 
licitante; 

e) Certidão Negativa de Falência e/ou Concordata, expedida pelo Distribuidor da sede do 
proponente tanto do sistema Esaj como do sistema Eproc;  

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 

III. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
 
a) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa de direito público ou privado, que 

comprove que a empresa tenha fornecido produtos e prestado serviços com características 
compatíveis ao objeto da presente Licitação, demonstrando que o proponente possui 
experiência anterior satisfatória e bom desempenho; 
 

b) Declaração emitida pelo representante legal da Empresa licitante de que entregará a peça 
solicitada no município de Bom Jesus, SC, em até 24h da solicitação, ou no local indicado pelo 
município, sem qualquer custo adicional de deslocamento; 
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8.2.  A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, com todas as Negativas 
válidas, emitido pela Prefeitura Municipal de Bom Jesus, substitui os documentos elencados  nos 
itens I e II, (habilitação jurídica e regularidade fiscal).  
 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para 
tanto, a apresentação do(s) mesmo(s) juntamente com a o Certificado de Registro.   
 

8.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, excetos aqueles documentos que pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. Caso a 
licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante da licitação, execute 
o futuro contrato, deverá apresentar toda a documentação de ambos os estabelecimentos na 
forma e condições previstos neste item.  
 

9. DA CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 
9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no site oficial da Prefeitura 

Municipal www.bomjesus.sc.gov.br até a data aprazada para recebimento dos documentos e 
dos envelopes "PROPOSTA" e "DOCUMENTAÇÃO", ou na Rua Pedro Bortoluzzi, nº 435, 
centro, Setor de Licitações, durante o expediente normal do órgão licitante, das 07:00 às 13:00 
horas. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial dos Municípios (DOM/SC). 
9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

especificados neste item.  
9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 pode ser levada a efeito também por meio de e-

mail. 
 

10. DOS ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 
10.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o 

ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de 
cópias da legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será 
cobrado, observado, para tanto, o prazo de até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para 
recebimento das propostas.  
 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 
endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e 
horário constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos 
encaminhado por meio do e-mail licitacao@bomjesus.sc.gov.br, cujos documentos originais 
correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 9.1.  

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter 
estritamente informal.  

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 1 (um) dia útil, a contar do 
recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a 
integrar os autos do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes, através do site oficial.  
 

11. DAS PROVIDÊNCIAS / IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 
11.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de 
até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.  

http://www.bomjesus.sc.gov.br/
mailto:licitacao@bomjesus.sc.gov.br
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11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1. poderão ser formalizadas por meio de 

requerimento endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado 
no endereço e horário constantes do subitem 9.1, no setor de Protocolo.  

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela 
autoridade subscritora do ato convocatório do PREGÃO no prazo de 1 (um) dia útil, a 
contar do recebimento da peça indicada por parte da autoridade referida, que, além de 
comportar divulgação, deverá também ser juntada aos autos do PREGÃO e divulgado no 
site oficial.  

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique 
em modificação(ões) do ato convocatório do PREGÃO, além da(s) alteração(ões) 

decorrente(s), divulgação pela mesma forma que se deu o texto original e designação de 
nova data para a realização do certame.  
 

12. DO CREDENCIAMENTO: 
12.1. No dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes, cada empresa licitante 

far-se-á representar por seu titular, ou pessoa devidamente credenciada e somente estes poderão 
atuar na formulação de propostas e na prática dos demais atos inerentes ao certame. No ato da 
Sessão Pública serão efetivadas as devidas comprovações quanto à existência dos necessários 
poderes para a representação ou credenciamento através da apresentação dos documentos, os 
quais deverão ser entregues ao Pregoeiro fora dos envelopes, salientamos que os mesmos não 
serão devolvidos, em original ou cópia autenticada, conforme abaixo: 

 
12.1.1. Sócio e/ou Proprietário: 

a) Carteira de Identidade ou documento equivalente; 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, conforme o caso; 
c) Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação, conforme o modelo do Anexo 

IV; 
d) Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação, conforme 

o modelo do Anexo V. 
 

12.1.2. Representante: 
a) Carteira de Identidade ou documento; 
b) Procuração ou Carta de Credenciamento, conforme modelo do Anexo III, firmada pelo 

representante legal da empresa, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato 
Social; 

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, visando à comprovação da condição do 
titular para delegar poderes ao representante a ser credenciado; 

d) Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação, conforme o modelo do Anexo 
IV; 

e) Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação, conforme 
o modelo do Anexo V. 

 
12.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, para ter preferência no critério de 

desempate quando do julgamento das propostas, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, deverão apresentar juntamente com o Credenciamento:  

I- Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, datada do corrente ano.  
 

A participação nas condições previstas neste item, implica no reconhecimento de não se encontrar 
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em nenhuma das situações previstas no § 4°, do art. 3°, da Lei Complementar n° 123/06.  
  

12.3. Os documentos relativos ao Credenciamento deverão ser apresentados ao Pregoeiro, no 
momento da licitação, em separado dos envelopes de documentação e proposta; 

12.4.  Ficam as empresas cientes de que somente participarão da fase de lances verbais e demais 
atos, inclusive recurso, aquelas que se encontrarem devidamente credenciadas nos termos dos 
subitens anteriores.   

12.5. As licitantes que decidirem pelo envio dos envelopes, sem que se efetive o devido 
credenciamento, somente participarão do certame com o preço constante no envelope de 
proposta, sendo que deverão enviar o Contrato Social, a Declaração de que cumpre com os 
requisitos de habilitação (Anexo IV) e a Declaração de inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da qualificação (Anexo V), em envelope separado da Habilitação e Proposta; 

12.6. É vedado a uma só pessoa física representar mais de uma empresa neste Pregão. 
 

13. DA ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA: 
13.1. Compete ao PREGOEIRO proceder à abertura dos ENVELOPES PROPOSTA DE 

PREÇOS, conservando intactos os ENVELOPES DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e sob a 
guarda do PREGOEIRO / ÓRGÃO LICITANTE.  

 
14. DO EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS: 

14.1. O PREGOEIRO examinará as PROPOSTAS sempre levando em conta as exigências 
fixadas nos itens 6 e 7.  
 

14.1.1. O exame envolvendo o(s) objeto(s) ofertado(s) implicará na constatação da conformidade 
do(s) mesmo(s) com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para 
atendimento das necessidades do órgão licitante. O PREGOEIRO sempre decidirá em favor 
da disputa.  
 

14.2. Definidas as PROPOSTAS que atendam às exigências retro, envolvendo o objeto, o 
PREGOEIRO elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério 
do maior percentual de desconto sobre o Lote, constando da Ata o motivo das que, 
eventualmente, neste momento, forem preliminarmente desclassificadas.  
 

15. DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 
15.1. Será desclassificada a PROPOSTA que:  

15.1.1. Deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente 
apresentação;  

15.1.2. Apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise;  
15.1.3. Oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsídios ou a 

fundo perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes;  
15.1.4. Apresentar item com preço manifestamente inexeqüível;  
15.1.5. Apresentar item com preço simbólico ou valor zero.  

 
16. DA DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS (Art. 4º 

lei 10.520,02): 
16.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, o PREGOEIRO classificará o 

autor da proposta de maior percentual de desconto sobre o Lote e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e inferiores em até 10% (dez por cento) à proposta 
de maior oferta, para participarem dos lances verbais. 
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16.2. Se não houver, no mínimo 3 (três) propostas de valores nas condições definidas na 

cláusula anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 
3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os valores 
oferecidos nas propostas apresentadas. 

 
16.3. Caso duas ou mais propostas comerciais em igualdade de condições ficarem empatadas, 

será realizado sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances. 
 

16.4. A Licitante que desistir de sua proposta escrita está sujeita às sanções administrativas 
previstas nestas Instruções. 

 
17. OFERECIMENTO / INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas / lances 
verbais, dar-se-á início ao OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, que deverão ser 
formulados em valores distintos e crescentes, superiores à proposta ou lance de maior oferta.  
 

17.2. O PREGOEIRO convidará individualmente as proponentes classificadas para 
OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, de forma seqüencial, a partir da proponente da 
proposta de maior oferta e as demais em ordem crescente de valor, sendo que a proponente da 
proposta de maior oferta será a última a OFERECER LANCE VERBAL. Havendo propostas 
escritas empatadas, a ordem seqüencial de convocação para lances será decidida através de 
sorteio.  

 
17.2.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados sujeitando-se o licitante desistentes às 

penalidades constantes deste Edital.  
 

17.3. Quando convocado pelo PREGOEIRO, a desistência da proponente de apresentar lance 
verbal implicará na exclusão da etapa de LANCES VERBAIS, ficando sua última proposta 
registrada para a classificação final.  
 

17.4. A etapa de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS terá prosseguimento enquanto 
houver disponibilidade para tanto por parte das proponentes.  

 
17.5. O encerramento da etapa de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS ocorrerá quando 

todos os proponentes declinarem da correspondente formulação.  
 

17.6. Declarada encerrada a etapa de OFERECIMENTO DE LANCES e classificadas as 
propostas na ordem decrescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de 
lance(s), sempre com base no último preço/lance apresentado, o PREGOEIRO examinará a 
aceitabilidade do valor daquela de maior oferta, ou seja, da primeira classificada, decidindo 
motivadamente a respeito. Quando convocado pelo pregoeiro, na própria sessão pública, o 
licitante deverá comprovar as condições de exeqüibilidade financeira de sua proposta/lance.  

 
17.7. O PREGOEIRO decidirá motivadamente pela negociação com a proponente de proposta 

de maior oferta, para que seja obtido oferta melhor.  
 

17.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, o PREGOEIRO verificará a 
conformidade entre a proposta escrita de maior oferta e o valor estimado para a contratação.  
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17.9. Ocorrendo a previsão delineada no subitem anterior, durante o exame da aceitabilidade 

do objeto e do preço, também é facultado ao PREGOEIRO negociar com a proponente da 
proposta de maior oferta, para que seja obtido oferta melhor.  

 
17.10. Havendo propostas ou lances, conforme o caso, de microempresas ou empresas de 

pequeno porte, com intervalo de até 5% (cinco por cento) inferiores à licitante originalmente 
melhor classificada no certame, serão essas consideradas empatadas, com direito de preferência 
pela ordem de classificação, nos termos do artigo 44, da Lei Complementar n°. 123, de 14 de 
dezembro de 2006, para oferecer proposta.  

 
17.11. Não sendo exercido o direito de preferência com apresentação de proposta/lance superior 

pela microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o caso, no prazo de 05 (cinco) 
minutos após o encerramento de lances a contar da convocação do PREGOEIRO, ocorrerá a 
preclusão e a contratação da proposta originariamente mais bem classificada, ou revogação do 
certame.  

 
17.11.1. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor 

oferta da fase de lances não tiver sido apresentada pela própria microempresa ou empresa 
de pequeno porte.  

17.11.2. Serão consideradas equivalentes, propostas de microempresas ou empresas de 
pequeno porte de igual valor, para efeito de que dispõe a Lei Complementar n° 123/06.  
 

17.12. O instituto da preferência da contratação no exame das propostas previsto no presente 
edital, somente se aplicará na hipótese da proposta inicial não ter sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte.  
 

17.13. O PREGOEIRO deverá comparar os preços apresentados com atuais praticados no 
mercado ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, 
que será juntada aos autos por ocasião do julgamento, e / ou de todos os meios possíveis para a 
correspondente verificação. 

 
17.14. O PREGOEIRO pode solicitar a demonstração da exeqüibilidade dos preços propostos 

após o término da fase competitiva. 
 

17.15. Considerada aceitável a oferta de maior oferta, será aberto o envelope contendo os 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de 
falha(s) formal(is) relativa(s) à documentação na própria sessão. 

 
17.16. A compatibilização dos preços dos itens com o lance vencedor será efetuada pelo 

PREGOEIRO e Equipe de Apoio, na própria sessão pública. 
 

17.17. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 17.15, a correção da(s) falha(s) 
formal(is) poderá ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a 
apresentação, encaminhamento e/ou substituição de documento(s), ou com a verificação 
desenvolvida por meio eletrônico ou por qualquer outro método que venha a produzir o(s) 
efeito(s) indispensável(is). O Pregoeiro poderá promover quaisquer diligências necessárias à 
análise das propostas, da documentação, e declarações apresentadas, devendo o licitante atender 
às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.  
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17.18. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a 
proponente será declarada vencedora. 

 
17.19. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, o 

PREGOEIRO examinará a oferta subseqüente de maior oferta, decidindo sobre sua 
aceitabilidade quanto ao valor, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e valor, 
na hipótese de não realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos 
subitens antecedentes.  

 
17.20. Sendo a proposta aceitável, o PREGOEIRO verificará as condições de habilitação da 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente 
atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se 
igualmente as previsões estampadas nos subitens antecedentes e a preferência prevista neste 
edital.  

 
17.21. Aberto o invólucro "DOCUMENTAÇÃO", em havendo restrição quanto à 

regularidade fiscal no caso de microempresa ou empresa de pequeno porte, será ela declarada 
vencedora, ficando concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis para sua regularização, 
prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo PREGOEIRO, a 
contar da convocação para contratação, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 43, da Lei 
Complementar 147 de 07 de agosto de 2014; 

 
17.22. A não regularização fiscal no prazo estabelecido no subitem 17.21, implicará decadência 

do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para negociar nos termos do disposto no artigo 4°, inciso XXIII, da Lei 
n° 10.520, de 17 de julho de 2002.  
 

18. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
18.1. Por ocasião do final da sessão, após a declaração do vencedor pelo pregoeiro, a(s) 

proponente(s) que participou(aram) do PREGÃO ou que tenha(m) sido impedida(s) de fazê-
lo(s), se presente(s) à sessão, deverá(ão) manifestar imediata e motivadamente a(s) intenção(ões) 
de recorrer.  
 

18.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento 
do PREGÃO, a proponente interessada deverá motivar a respeito, procedendo-se, inclusive, o 
registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 3 (três) dias, a contar da ocorrência. 

 
18.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contra-razões em 

igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 
 

18.4. Após a apresentação das contra-razões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o 
PREGOEIRO examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, 
devidamente informado, à autoridade competente para decisão.  

 
18.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

e horários previstos no subitem 10.1 deste EDITAL. 
 

18.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos 
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atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
19. DA ADJUDICAÇÃO: 

19.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte 
da(s) proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo ao 
PREGOEIRO adjudicar o objeto do certame à proponente vencedora. 
 

19.2. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão 

do(s) mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do 
certame à proponente vencedora.  

 
20. DA HOMOLOGAÇÃO: 

20.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO.  
 

20.2. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da 
proponente adjudicatária para assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua 
proposta, bem como a retirada no Setor de Licitações e Contratos, dos modelos de impressos.  
 

21. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 
21.1. O resultado final do PREGÃO será publicado no Diário Oficial Eletrônico dos 

Municípios (DOM SC). 
  

22. DA CONTRATAÇÃO: 
22.1. O(s) item(ns) objeto deste PREGÃO será(ão) registrado(s) em Ata de Registro de Preços e 

contratado(s) consoante às regras próprias do Sistema. Não sendo assinada a Ata de Registro de 
Preços, poderá o órgão licitante convocar a outra proponente classificada, ao preço do primeiro, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 70/2018, observada a ampla defesa e o contraditório.  
 

22.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de 
Preços no prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data da convocação expedida pelo Setor 
de Licitações, sito à Rua Pedro Bortoluzzi, 435, centro. 

 
22.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que 

comprove a data do correspondente recebimento. 
 

22.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela LICITANTE. 
Não havendo decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 3° 
(terceiro) dia, contado da data da convocação. 

 
22.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preço, a LICITANTE poderá verificar, por meio 

da Internet, a regularidade com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia de Tempo de  
Serviço (FGTS) ou Situação de Regularidade do Empregador, Secretaria da Receita Federal e 
Procuradoria da Fazenda Nacional. 

 
22.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para a(s) Ordem(ns) de Compra 

dela decorrente ou para a retirada da(s) Nota(s) de Empenho), a proponente adjudicatária 
deverá indicar o representante legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos 
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documentos correspondentes. 
 

22.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou aceitar / retirar o 
instrumento equivalente dela decorrentes, observado o prazo estabelecido, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-
a as sanções previstas no item 27 e seus subitens. 

 
22.8. A Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano a contar de sua publicação.  

 
 

23. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA: 
 

23.1. A proponente vencedora obriga-se a prestar os serviços, objeto do presente edital, de boa 
qualidade, sendo que os serviços prestados fora dos padrões técnicos, éticos e da qualidade 
atribuível a espécie, devidamente aprovado pela contratante, deverão ser executados 
novamente;  

23.2. Fornecer todos os equipamentos, ferramentas e pessoal técnico necessários para a execução 
dos serviços;   

23.3. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, por sua conta, no total ou em parte, o 
veículo de propriedade da contratante, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados;  

23.4. Responsabilizar-se por todo e qualquer tipo de dano porventura ocorrido nos veículos da 
Contratante, inclusive o isentando de eventual dano ocorrido com terceiros, seja de ordem 
material ou moral, assegurando o direito de regresso do licitante caso demandado judicialmente 
nas hipóteses previstas neste ato; 

23.5. Manter, durante toda a vigência do contrato, as obrigações assumidas e a qualificação 
exigida, devendo comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a manutenção deste contrato; 

23.6. Manter conforme orientação da Licitante, os controles dos serviços; 
23.7. Todos os serviços prestados deverão atender as exigência de qualidade, observados os 

padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – 
ABNT, INMETRO, etc, atentando-se a proponente, principalmente para as prescrições contidas 
na Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor); 

23.8. É de responsabilidade da licitante vencedora todos os encargos fiscais, trabalhistas, 
previdenciárias, e outros inerentes ao cumprimento do objeto deste certame, ficando o 
município isento de qualquer responsabilidade civil ou criminal; 

23.9. Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício 
com a CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações 
decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, os quais a 
CONTRATADA se obriga a saldar na época devida; 

23.10. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos ou prejuízos pessoais ou materiais que 
seus empregados ou preposto, em razão de omissão dolosa ou culposa, venham a causar aos 
bens da CONTRATANTE em decorrência da prestação dos serviços, incluindo-se, também, os 
danos materiais ou pessoais a terceiros, a que título for. Parágrafo Único – A CONTRATANTE 
estipulará prazo à CONTRATADA para reparação de danos porventura causados. 

23.11. Pela entrega das peças ao Município de Bom Jesus, SC, conforme especificado na 
Autorização de Fornecimento. 

23.12. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, mais 
especificamente:  
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23.12.1. Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies que obedeçam às 
classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 

23.12.2. Fornecer aos seus empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 
necessários, para a execução dos serviços; 

23.12.3. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR, publicadas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;  

23.12.4. Observar a destinação ambiental adequada dos aparelhos e baterias usados ou 
inservíveis, segundo disposto na resolução CONAMA no 257, de 30 de junho de 1999;  

23.13. Fornecer peças, materiais e acessórios novos e genuínos/original indicados pelo fabricante 
dos veículos, aprovados pelo gestor do contrato pela fiscalização do contrato, cujos preços não 
poderão ser superiores aos da tabela do fabricante dos veículos, em reais, mediante autorização 
por meio de formulário próprio de Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço emitido 
pela contratante;  

23.14. A fiscalização, aceitação e rejeição dos serviços a serem prestados caberá ao órgão 
Contratante; 

23.15. Executar os serviços no prazo preestabelecido, e de acordo com as especificações e demais 
condições estipuladas em sua proposta comercial;  

23.16. Permitir a fiscalização em suas dependências, mesmo sem aviso prévio, sobre a prestação dos 
serviços, em peças, acessórios e outros equipamentos removidos;  

23.17. presentar, sempre que solicitados, documentos que comprovem a procedência das peças 
destinadas à substituição, bem como a marca das mesmas;  

23.18. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

23.19. Fornecer as devidas Notas Fiscais, nos termos da Lei. 
 

24. OBRIGAÇÕES DO ORGÃO GERENCIADOR/MUNICÍPIO: 
 
24.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro 

dos prazos estabelecidos;  
24.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado; 
24.3. Solicitar à contratada os esclarecimentos que julgar necessários, quanto à execução dos 

serviços, que deverão ser prestados num prazo máximo de 24 horas;  
24.4. Rejeitar, no todo ou em parte, as peças que entender esteja em desacordo com as respectivas 

especificações, comunicando imediatamente à Contratada as irregularidades constatadas;  
24.5. Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada; 
24.6. Emitir a Autorização de Fornecimento do serviço produto licitado;  
24.7. Pagar a CONTRATADA, na forma estipulada no presente Edital, o preço ajustado; 
24.8. Notificar à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do 

objeto deste Termo, para que sejam tomadas providências em face de quaisquer irregularidades. 
 

25. DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
a) As peças quando solicitadas/autorizados pelo gestor/fiscal do Município de Bom Jesus, SC, 
deverão ser entregues no município no prazo máximo de 24 horas, ou no local indicado pelo 
município, sem qualquer custo adicional ao município pelo deslocamento da licitante; 

25.1. Os serviços deverão seguir o disposto no Termo de Referência, anexo ao presente Edital; 

25.2. A previsão para a prestação dos serviços será de 01 (um) ano, contado a partir publicação 
da Ata de Registro de Preços.  
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26. DO PAGAMENTO: 

26.1. O pagamento será efetuado obedecendo à ordem cronológica de empenhos, mediante 
apresentação da Nota Fiscal, devidamente certificada pelo órgão competente, recebedor do 
objeto/serviço licitado, através de depósito bancário ou transferência online em agência de 
Banco Oficial, preferencialmente Banco do Brasil, ou mediante pagamento de boleto bancário 
emitido pela contratada. 

26.2. Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, esta será 
devolvida à licitante para as devidas correções. 

26.3.       É obrigatória a emissão de Nota Fiscal Eletrônica, nos termos do Protocolo ICMS nº 042, 
de 03/07/2009.   

 
27. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

27.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas. 

27.2. O descumprimento total ou parcial do contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes 
penalidades: 

25.2.1 Advertência; 
25.2.2 Multa: 

a) No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto/serviços, será aplicável à 
CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 2% do valor contratual; 

b) Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura do Município de Bom Jesus 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo 
nº 87 da Lei nº 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a 2% sobre o valor 
total do contrato, limitada a 10% do valor contratual. 

c) Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, no 
todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo 
reassumir o contrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias, da data da aplicação da multa, sem 
prejuízo de outras sanções contratuais; 

27.3. Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da 
administração direta ou indireta, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por culpa da 
CONTRATADA, ocorrer à suspensão, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de 
Fornecedores do Município de Bom Jesus, pelo prazo de 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade; 

27.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; 

27.5. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 
prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao 
processo. 

27.6. Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) proponente(s) 
ficará(ão) sujeita(s), ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 
decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(ão) com a correspondente diferença de 
preços verificada em nova contratação, na hipótese da(s) proponente(s) classificada(s) não 
aceitar(em) a contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente.  

27.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 
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implique no impedimento de licitar e contratar com a PREFEITURA, ou de declaração de 
inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.  

 
Obs. Qualquer penalização será precedida do devido processo legal, ampla defesa e contraditório.  
 

A aplicação da penalidade capitulada no subitem anterior não impossibilitará a incidência das demais 
cominações legais contempladas na Lei n° 8.666, de 21/06/1993, publicada no DOU de 22/06/1993. 
 
28. DOS ANEXOS: 

28.1. Constituem parte integrante deste Edital os seguintes anexos: 
28.1.1. Anexo I – Modelo de Proposta; 
28.1.2. Anexo II – Termo de Referência; 
28.1.3. Anexo III - Modelo de Procuração para Credenciamento; 
28.1.4. Anexo IV – Modelo Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação; 
28.1.5. Anexo V – Modelo de Declaração de inexistência de fatos supervenientes;  
28.1.6. Anexo VI – Minuta da Ata de Registro de Preços.  
 

29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
29.1. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, 
automaticamente, para o primeiro dia útil de expediente normal da Prefeitura Municipal de 
Bom Jesus, subsequente as ora fixados. 

29.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento 
do interesse público, da finalidade e da segurança da Ata e dos futuros contratos delas 
decorrentes.  

29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em 
dia de expediente no órgão ou na entidade. 

29.4. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente 
que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subseqüente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que 
não haja comunicação do PREGOEIRO em sentido contrário.  

29.5. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por 
razões de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a 
qualquer indenização.  

29.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no 
afastamento da proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a 
aferição da sua qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.  

29.7. A(s) proponente(s) assume(m) o(s) custo(s) para a preparação e apresentação de sua(s) 
proposta(s), sendo que o órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por 
esta(s) despesa(s), independentemente da condução ou do resultado do PREGÃO. 

29.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, 
das condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS, inclusive quanto a não obrigatoriedade 
da promoção das contratações derivadas do sistema de Registro de Preços. 

29.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos colacionados em qualquer fase do PREGÃO.  
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29.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
de cada contrato ou outro instrumento hábil derivado da Ata de Registro de Preços, salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão reduzir o limite 
indicado.  

29.11. A adjudicação do(s) item(ns) objeto deste PREGÃO não implicará em direito à 
contratação.  

29.12. Este Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente adjudicatária, fará parte 
integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

29.13. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo PREGOEIRO, 
com base na legislação municipal e, subsidiariamente, nos termos da legislação federal e 
princípios gerais de direito.  

29.14. Será competente o foro da Comarca de Xanxerê, com renúncia expressa a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja para solução de questões oriundas deste PREGÃO.  

 
Bom Jesus-SC, 19 de abril de 2021. 
  
 
 

 
Rafael Calza 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
 

MODELO DE PROPOSTA 
 

LOTE DESCRIÇÃO Percentual (%) 
Mínimo 

Percentual (%) 
Ofertado 

01 Fornecimento de Peças, componentes e 
materiais originais para Veículos Leves 

(carros e vans) da Frota da Prefeitura 
Municipal de Bom Jesus, SC 

10%  

02 Fornecimento de Peças, componentes e 
materiais originais para Veículos 

Médios (caminhões e ônibus) da Frota 
da Prefeitura Municipal de Bom Jesus, 
SC 

10%  

03 Fornecimento de Peças, componentes e 
materiais originais para Máquinas 
Pesadas (trator de pneus, patrola, 
retroescavadeira, escavadeira, rolo 
compactador, etc.) da Frota da 
Prefeitura Municipal de Bom Jesus, SC 

10%  

04 Fornecimento de Peças, componentes e 
materiais originais para Implementos 
(carretos, ensiladeiras, distribuidor 
multiuso, etc.) da Frota da Prefeitura 
Municipal de Bom Jesus, SC 

10%  

 
Validade da Proposta _____ dias 
 
 

(DATAR, ASSINAR E CARIMBAR) 
 
 

Obs.: O valor total de cada Lote foi estimada para 12 meses. 
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ANEXO II 
 

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
 

1 – QUADRO QUANTITATIVO: 

 

LOTE 1 - VEÍCULOS LEVES 
 

ITEM 
MARCA/TIPO PLACA 

ANO 
 

01 SANDERO MLH-2549 2014 

02 SANDERO MLH-2489 2014 

03 SANDERO MMB-4968 2014 

04 FIAT CRONOS QJE 8620 2018 

05 CLIO MMB4948 2014 

06 SIENA QHH-7955 2015 

07 CHEVROLET CLASSIC LS MLV0326 2013 

08 FIAT PALIO WK MLW8358 2014 

09 FIAT STRADA QHM-3634 2015 

10 FOR KA SEDAN QIT 2415 2018 

11 FIAT STRADA QHM- 3684 2015 

12 FIAT UNO MGZ-1920 2004 

13 FIAT/MOBI QIR 6118 2017 

14 FIAT/SIENA QIR 6098 2017 

15 PEUGEOT PARTNER ALLT QJJ-6333 2019 

16 PEUGEOT PARTNER ALLT QJJ-6283 2019 

17 MOTO YAMARA CRIPTON LZU-5094 1998 

18 VW KOMBI 09 LUGARES MLK 5860 2014 

19 SPIN 1.8 LAT PREMIER RAEOC23 2020 

20 AMBULÂNCIA / FURGÃO RLB4H59 2021 

 

LOTE 2 - VEÍCULOS MÉDIOS 
 

ITEM MARCA/TIPO PLACA ANO 

01 PAS  MICROONIBUS RLB7G17 2020 

02 ÔNIBUS VW/15.190  ESCOLAR HD      
48 lugares 

MKL-8453 2012 

03 ÔNIBUS/ IVECO   23 lugares QHE-4385 2013 

04 ÔNIBUS/ IVECO    23 lugares QHE-4805 2013 

05 CAMINHÃO BASCULANTE       
  VW 24.200    

MIJ- 2254 2010 



 
 
                                           ESTADO DE SANTA CATARINA 
                                           PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS 
                                           Rua Pedro Bortoluzzi, 435 – Centro 
                                           CNPJ: 01.551.148/0001-87 
 

06 CAMINHÃO M-BENS 13/13 
BASCULANTE  - toco 

LYT-1508 1982 

07 CAMINHÃO BASCULANTE   
VW 24.220 

MIF-  1041 2011 

08 CAMINHÃO BASCULANTE    
VW   26.220 

MIG – 1196 2010 

09 CAMINHÃO BASCULANTE  
MERCEDES BENS ATRON 6X4  
2729-K 

QHA-7535 2014 

 
LOTE 3 - MÁQUINAS PESADAS 

 

ITEM 
MARCA/TIPO PLACA 

 
ANO 

01 TRATOR DE PNEUS WALTRA  Modelo- TRA- 0785  

02 TRATOR DE PNEUS MASSEY Modelo- TMF-0292  

03 
TRATOR DE PNEUS MASSEY Modelo- TRA-4275  

04 TRATOR AGRICOLA MARCA NEW 
HOLLAND MODELO TT4030 

TT-4030 2017 

05 RETRO ESCAVADEIRA JCB  3CX 
TURBO CABINE FECHADA AR 
CONDICIONADO  

Modelo-  JCB/3CX 2018 

06 ESCAVADEIRA HIDRAULICA 
LIUGONG PESO 13.800 KG 

    Modelo - 915E 2019 

07 MOTONIVELADORA 845-B  CASE           MNC-2014  2014 

08 MOTONIVELADORA KOMATSU       Modelo- PAT 0555 2011 

09 ROLO COMPACTADOR MODELO 
LTD 214-H 

ROL-2014 2014 

10 RETRO ESCAVADEIRA JCB  3 CX RAC 1664 2019 

11 RETROESCAVADEIRA/  MODELO 
XT870BR-I, 

XCMG 2020 

 
 

LOTE 4 - IMPLEMENTOS 
 

ITEM MARCA/TIPO PLACA ANO 

01 ROLO COMPACTADOR – 
REBOCÁVEL 

Modelo VP  1976 

02 GRADE ARADORA 16 DISCOS DE    
28 POLEGADAS 

Marca Baldan 2006 

03 GRADE ARADORA 12 DISCOS DE   
28  POLEGADAS 

Marca IBC 1985 

04 DISTRIBUIDOR DE ADUBO 
ORGANICO TRATORIZADO 4.000 
LITROS 

 2002 

05 DISTRIBUIDOR DE ADUBO  2010 
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ORGANICO TRATORIZADO 5.000 
LITROS 

06 ENSILADEIRA  12 FACAS  2013 

07 CARRETO AGRICOLA 
BASCULANTE 8 TONELADAS 

MARCA FERMAC 2009 

08 CARRETO AGRICOLA 1   

09 CARRETO AGRICOLA 2   

10 CARRETO AGRICOLA 3   

11 
 CONCHA TRAZEIRA  

FOLMAQ MODELO 
CTHS 

2019 

12 COLHEDORA DE FORRAGENS 
COM 12 FACAS 

PINHEIRO MAX 
PREMIER 

2019 

13 DISTRIBUIDOR MULTIUSO COM 
CAPACIDADE PARA 5500KG 

IAC MODELO: 5.500KG 2019 

14  GARFO ENLEIRADOR MODELO GLS  2500X17 2019 

15 GRADE NIVELADORA COM 32 
DISCOS 

PICCIN 2019 

16 ROÇADEIRAS RCD1234  

17 ARADO SUBSOLADOR MODELO 
ASI 5 HASTES MARCA IMASA, 
SRIE 41123 

 2021 

 
1 – PEÇAS UTILIZADAS: 

1.1 – Peças Genuínas: Considera-se, para este edital, peça genuína aquela fornecida por concessionária 
autorizada da marca do veículo/máquina.  

1.2 – Peças Originais: Considera-se, para este edital, peça original aquela comercializada com o nome do 
fabricante e fornecida por empresas vendedoras de auto peças.  

1.3 – A CONTRATANTE definirá se a peça a ser adquirida será genuína ou original; 

1.4 – Para os montantes das peças a serem trocadas, a empresa CONTRATADA deverá fornecer em seu 
orçamento, a relação de peças, indicando a marca, os valores com base na Tabela e Orçamentação 
eletrônica de Mercado – Sistema AUDATEX, CILIA, SIMILAR OU SUPERIOR, aplicando o percentual 
de desconto do resultado do Pregão; 

1.5 – A qualquer momento, independente da origem das peças (originais, genuínas), a 
CONTRATANTE poderá realizar pesquisa de mercado para avaliar o orçamento proposto. Caso 
Identificado preços acima da média do mercado, a CONTRATADA obriga-se a efetivar o menor preço 
demonstrado pela CONTRATANTE. 

 

2 – SISTEMAS:  

2.1 – Será utilizada a TABELA E ORÇAMENTAÇÃO ELETRÔNICA DE MERCADO – Com consulta 
feita pelo sistema AUDATEX, CILIA, SIMILAR OU SUPERIOR.  

O Sistema é um software de orçamentação eletrônica destinado à reparação automotiva, que permite a 
elaboração de orçamentos rápidos. Utilizado pelas seguradoras do mercado, o sistema contém um 
completo banco de dados com preços de peças de diversas marcas e modelos de automotor, incluindo 
também o tempo de reparo estimado para cada tipo de troca de peça e serviço a ser realizado. Assim, 
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com esta ferramenta, é possível a realização de um orçamento rápido, prático e justo para todas as partes 
envolvidas na negociação.  

OBSERVAÇÃO: A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) contratar e manter durante todo o período 
os serviços de consulta de preços do sistema AUDATEX, CILIA, SIMILAR OU SUPERIOR. 

2.2 – O protocolo de comunicação entre as licitantes registradas no Pregão e o Município de Bom Jesus, 
se dará por meio de notificação, via TABELA E ORÇAMENTAÇÃO ELETRÔNICA DE MERCADO. 

2.3 – A qualquer momento, independente da origem das peças (originais, genuínas), a 
CONTRATANTE poderá realizar pesquisa de mercado para avaliar o orçamento proposto. Caso 
Identificado preços acima da média do mercado, a CONTRATADA obriga-se a efetivar o menor preço 
demonstrado pela CONTRATANTE. 

2.4 – O município por seu gestor de contrato autorizará por meio da Autorização de Fornecimento (A. F.) 
a aquisição das peças.  

 

3 – DA GARANTIA: 

3.1 – Das peças, componentes, acessórios e materiais aplicados nos veículos não poderá ser inferior a 
garantia de fábrica, a contar da data do recebimento dos mesmos ou 20.000 (vinte mil) quilômetros, 
prevalecendo o que ocorrer primeiro. 

3.2 – A revisão dos preços poderá ser concedida, pelo CONTRATANTE, a partir da análise e discussão 
de planilha que demonstre a alteração dos custos, a ser encaminhada pela CONTRATADA à (ao) 
CONTRATANTE, nos termos do art. 65, inc. II, letra “d” da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
                                           ESTADO DE SANTA CATARINA 
                                           PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS 
                                           Rua Pedro Bortoluzzi, 435 – Centro 
                                           CNPJ: 01.551.148/0001-87 
 

ANEXO III 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO  
 
 
Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob nº ........... e Inscrição Estadual sob n° ....., representada 

neste ato por seu(s) (qualificação(ões) does) outorgante(s) Sr(a)  , portador(a) da Cédula de Identidade 

RG n° .... e CPF n° ....., nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) Sr(a) .................., 

portador(a) da Cédula de Identidade RG n° ....  e CPF n° ......, a quem confere(imos) amplos poderes 

para representar a (Razão Social da Empresa) perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS, 

no que se referir ao  PREGÃO PRESENCIAL N°  13/2021, com poderes para tomar qualquer decisão 

durante todas as fases do PREGÃO,  apresentar os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS (1) e 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (2) em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou 

ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de 

lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso 

administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor 

recurso administrativo ao final da sessão, ou silenciar, assinar a ata da sessão, prestar todos os 

esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame, em nome da Outorgante.  

 A presente Procuração é válida até o dia  ....... ...............................  
 
 
 
Local e data.  
 
 
 
Assinatura  
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ANEXO IV 
 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 
 

Local e data  
 
À  
Prefeitura Municipal Bom Jesus 
 
 
 
 
Sr. Pregoeiro,  
 
Pela presente, declaro(amos) que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei n.o 10.520' 2002, que a empresa 

........(indicação da razão social) cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO 

PRESENCIAL N° 13/2021, cujo objeto é o Registro de Preços para serviços futuros e parcelados de 

................,  conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I.  

 
 
 
 
.................... ,  ... de ............. de 2021. 
 
 
 
assinatura do representante legal  
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ANEXO V 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 
QUALIFICAÇÃO 

 
 
 
A Prefeitura Municipal de Bom Jesus SC 
 
 
Pregão Presencial nº 13/2021 
 
 
O signatário da presente, em nome da proponente  . . . . . . . . , declara para todos os fins de direito, a 

inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da 

proponente nos termos do artigo 32, parágrafo 2º e artigo 97 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 

suas alterações. 

 

Local, . . . . . . . de . . . . . . . . de 2021. 
 
 
 

(carimbo, nome e assinatura do responsável legal) 
(carteira de identidade número e órgão emissor) 
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ANEXO VI 
 

 MINUTA  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ...../2021  
PREGÃO PRESENCIAL N° 13/2021 - PROCESSO N° 27/2021. 

 
 Aos ........ dias do mês de ....................... do ano de 2020, autorizado pelo Processo n° 27/2021,  
Pregão Presencial n° 13/2021, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o 
disposto no artigo 15°. da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e Decreto Municipal n° 70/2018 que, 
conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o 
ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA:  
 
1. Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata: ................., CNPJ/MF n° ........, 

representado pelo seu ..... , Sr. ............ (qualificação), à saber: .....  
 

1.1. Descrição dos Serviços:   
 
 
LOTE DESCRIÇÃO Percentual (%) 

Mínimo 
Percentual (%) Ofertado 

01 Fornecimento de Peças, componentes e 
materiais originais para Veículos Leves 

(carros e vans) da Frota da Prefeitura 
Municipal de Bom Jesus, SC 

10%  

02 Fornecimento de Peças, componentes e 
materiais originais para Veículos 

Médios (caminhões e ônibus) da Frota 
da Prefeitura Municipal de Bom Jesus, 
SC 

10%  

03 Fornecimento de Peças, componentes e 
materiais originais para Máquinas 
Pesada (trator de pneus, patrola, 
retroescavadeira, escavadeira, rolo 
compactador, etc.) da Frota da 
Prefeitura Municipal de Bom Jesus, SC 

10%  

04 Fornecimento de Peças, componentes e 
materiais originais para Implementos 
(carretos, ensiladeiras, distribuidor 
multiuso, etc.) da Frota da Prefeitura 
Municipal de Bom Jesus, SC 

10%  

 
1.2. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 01 (um) ano a contar de sua publicação. 

  
1.3. O ÓRGÃO GERENCIADOR efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega de uma 

via da Ordem de Compra e/ou Autorização de Fornecimento, mediante comprovante de 
recebimento por qualquer meio, inclusive fac-simile, na forma descrita no Edital de PREGÃO 
N° 13/2021. 

 
1.4. O prazo para entrega dos itens/serviços é o estabelecido no ITEM 25 DO EDITAL, inclusive nas 

condições lá estabelecidas, pelo DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada 
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pedido de fornecimento representado pela correspondente AUROTIZAÇÃO DE 

FORNECIMENTO, no endereço e horário constante no Edital Item 25.  
 

1.5. O pagamento será efetuado obedecendo à ordem cronológica de empenhos, mediante 
apresentação da Nota Fiscal, devidamente certificada pelo órgão competente, recebedor do 
objeto/serviço licitado, através de depósito bancário ou transferência online em agência de 
Banco Oficial, preferencialmente Banco do Brasil, ou mediante pagamento de boleto bancário 
emitido pela contratada. 
  

1.6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 
praticados no mercado e assim controlados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 
1.7. As despesas decorrentes da aquisição do objeto da presente Licitação correrão por conta das 

dotações específicas previstas na Lei Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2021. 
 

1.8. Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o 
Detentor da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, 
a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo 
quarto, artigo 15, da Lei Federal n°. 8666/93 e suas alterações. 

 
1.9. O descumprimento do prazo de entrega sujeitará o fornecedor às sanções previstas no item 27 

do Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2021, que desta Ata faz parte integrante.    
 

1.10. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas 
hipóteses dos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado, 
presente às razões orientadas pela Teoria da Imprevisão. 

 
1.11. O DETENTOR DA ATA deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 13/2021. 

 
1.12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus 

dispositivos, o edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 13/2021 seus anexos com os termos 
aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar os presentes disposições.  

 
1.13. O MUNICÍPIO DE BOM JESUS designa como Gestor e Fiscal desta Ata, .................., para o 

acompanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais e contábeis e para 
executar o acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo registrar todas as ocorrências e 
as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada ao detentor da Ata, 
objetivando a correção das irregularidades apontadas, no prazo que for estabelecido. Porém 
salienta-se que cada Secretaria deverá fiscalizar o serviço e conferir seus produtos. 

 
1.14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas 

no Foro da Comarca de Xanxerê - SC, esgotadas as vias administrativas.  
 

1.15. Para constar que foi lavrado a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Sr. 
Rafael Calza, Prefeito Municipal de Bom Jesus, e pelo Sr ...... qualificado preambularmente, 
representando a detentora e testemunhas.  

 



 
 
                                           ESTADO DE SANTA CATARINA 
                                           PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS 
                                           Rua Pedro Bortoluzzi, 435 – Centro 
                                           CNPJ: 01.551.148/0001-87 
 

 
Município de Bom Jesus  

Órgão Gerenciador 
XXXXXXXXXXXX 
Detentor da Ata 

 
 
 
 

Testemunhas:                                                                                                                               
........................................                                      ................................................. 
CPF nº............................                                                      CPF nº ..................................... 
 
 
 
......................................... 
CPF nº ............................ 
Fiscal da Ata  

 
 


